
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DA 1 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA, REALIZADA NO DIA 28 DE 2 

AGOSTO DE 2017, ÀS 08:30 HORAS, NO MUSEU DE ARTE MURILO 3 

MENDES. 4 
Aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete, às oito horas e 5 

trinta minutos, na Sala do Conselho Superior, no Museu de Arte Murilo Mendes, 6 

regimentalmente convocado sob a Presidência do Professor Doutor Marcus Vinicius 7 

David e com as presenças dos Conselheiros: Girlene Alves da Silva, Kátia Maria Silva 8 

de Oliveira e Castro, Eduardo Antônio Salomão Condé, Mônica Ribeiro de Oliveira, 9 

Ana Lívia de Souza Coimbra, Marcos Souza Freitas, Liamara Scortegagna, Flávia 10 

Cavalieri Machado, Eliane Medeiros Borges, Samuel Rodrigues Castro, Raquel Fallet 11 

Lawal, Ricardo de Cristofaro, Ana Paula Ferreira, Wilhelm Passarela Freire, Altemir 12 

José Gonçalves Barbosa, Virgilio Cézar da Silva Oliveira, José Gustavo Francis Abdala, 13 

Jorge Carlos Felz Ferreira, Aline Araújo Passos, Lourival Batista de Oliveira Junior, 14 

André Silva Martins, Jeferson Macedo Vianna, Zulevce Maria Lessa Pacheco, Hélio 15 

Antônio da Silva, José Otávio do Amaral Corrêa, Maria Alice Junqueira Caldas, 16 

Rogério de Souza Sérgio Ferreira, Maria Cristina Vasconcellos Furtado, Maria das 17 

Graças Afonso Miranda Chaves, Cristina Simões Bezerra, Rubens Luiz Rodrigues, 18 

Andréa Vassallo Fagundes, Arthur Alfredo Nunes Avelar, Bárbara Aparecida Bepler 19 

Pires, Lígia Carvalho Barbosa, Leonardo Faria, Laura Matos Vasconcellos, Ronaldo 20 

Dias da Silva, Paulo Dimas de Castro, Ricardo Bonfante, Pâmela Emanuelle Julião, 21 

Flávio Cardoso Sereno, Márcio Roberto Sá Fortes, Patrícia Henriques Mafra, Heronides 22 

Filho, Dimas Augusto de Carvalho e José Geraldo Neto de Faria, realizou-se a reunião 23 

especial do egrégio Conselho Superior da Universidade Federal de Juiz de Fora. Foram 24 

justificadas as ausências dos conselheiros: Henrique Duque de Miranda Chaves Filho, 25 

Camila Teixeira Vaz, Marina Monteiro de Castro, Denis Alves Perdigão, Ângelo 26 

Márcio Leite Denadai e Peterson Marco de Oliveira Andrade. Havendo número legal, o 27 

Senhor Presidente deu início à sessão. Primeiramente, o Senhor Presidente colocou em 28 

votação as ATAS das reuniões que ocorreram nos dias 17 de março de 2017, 24 de 29 

março de 2017 e 07 de abril de 2017 que foram aprovadas por maioria. Em 30 

comunicados da Presidência, o Reitor relatou que no mês de agosto de 2017, ocorreram 31 

alguns desdobramentos nas discussões sobre o Orçamento 2018. A diretoria da 32 

ANDIFES relatou que as expectativas não são boas, pois o custeio Global terá um 33 

declínio se comparado com o Custeio Global de 2017. O Senhor Presidente também 34 

informou a preocupação demonstrada pela conselheira Patrícia Mafra com relação à 35 

Universidade Federal da Integração Latino-Americana – UNILA. Explicou que uma 36 

emenda parlamentar proposta pelo Deputado Federal Sérgio Souza do Paraná 37 

transforma a UNILA na Universidade Federal do Oeste do Paraná, retirando o caráter de 38 

integração entre os países da América Latina. O Senhor Presidente passou a palavra à 39 

conselheira Patrícia Mafra que destacou que após uma forte resistência, o deputado 40 

retirou a proposta de emenda parlamentar, porém já sinalizou que irá estudar um novo 41 

projeto de lei com o mesmo objetivo. A conselheira sugeriu que fosse votada naquele 42 

plenário a publicação de uma moção de solidariedade a UNILA para que ela se 43 

mantenha como é. O Conselheiro André Martins sugeriu que antes que fosse votada a 44 

publicação da moção de solidariedade a UNILA, fosse elaborada e apresentada a 45 

redação da mesma. O Senhor Presidente solicitou que a conselheira Patrícia Mafra 46 

elaborasse uma proposta de uma redação para ser apresentada no fim desta reunião.  47 

Retornando aos comunicados, o Senhor Presidente informou que aconteceu neste mês a 48 

renovação do contrato da UFJF com a UNIMED e solicitou que o conselheiro Marcos 49 

Freitas fizesse alguns esclarecimentos. Com a palavra, o conselheiro fez um breve relato 50 
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dos últimos contratos firmados com a UNIMED nos últimos 10 anos. Frisou que essa 1 

última renovação de contrato traz índices de reajustes altos e informou que o contrato 2 

não terá novas renovações e iniciará um novo processo de licitação. Seguindo para a 3 

Ordem do Dia, o Reitor colocou em votação as propostas de inversão de pauta, que 4 

foram aprovadas pelos conselheiros. A seguir, passou-se à discussão do primeiro 5 

processo em pauta. 1.1 - Processo nº 23071.003843/2017-86 - Análise do recurso 6 

administrativo interposto por Isabel Cosenza Mergh. (Parecer: Conselheira Aline 7 
Araújo Passos). Com a palavra, a Conselheira Aline Passos fez a leitura do parecer que 8 

opinou pelo não conhecimento do recurso interposto para o Conselho Superior. Em 9 

regime de votação, a maioria do plenário votou em não dar conhecimento ao recurso 10 

devido a sua intempestividade. Em seguida, passou-se ao próximo item em pauta. 1.2 - 11 

Recurso de Análise Socioeconômica que indeferiu matrícula. O Senhor Presidente 12 

informou que se trata do processo de Análise Socioeconômica do aluno Victor José 13 

Bocafoli Machado e, como não houve manifestações, colocou em regime de votação o 14 

parecer técnico que indeferiu o recurso impetrado. O indeferimento da matrícula foi 15 

aprovado por unanimidade. Logo em seguida, passou para o próximo ponto de pauta. 16 

2.1 – Apresentação da nova direção e do planejamento do Jardim Botânico. 17 
(Expositora: Conselheira Ana Lívia Coimbra). O Senhor Presidente informou que o 18 

professor Gustavo Taboada Soldati foi convidado para assumir a direção do Jardim 19 

Botânico e solicitou ao Conselho Superior a autorização para que o mesmo pudesse 20 

entrar na sala acompanhado do arquiteto da Pró-reitoria de Infraestrutura, Reinaldo 21 

Lamarca, para uma rápida apresentação de um plano de ações imediatas. O professor 22 

Gustavo falou sobre o novo plano de ações para o Jardim Botânico e de um novo 23 

conceito de espaço diante da situação conjuntural. Mencionou também sobre a 24 

importância do Jardim Botânico ficar situado num espaço de ensino, pesquisa e 25 

extensão, que deve estar voltado para a sócio-biodiversidade. O professor falou dos 26 

projetos para que, em breve, o espaço seja aberto. O arquiteto Reinaldo explicou como a 27 

Proinfra pode dar suporte para a preparação do funcionamento do Jardim Botânico.  O 28 

Senhor Presidente complementou dizendo que o Jardim Botânico trazia alguns desafios 29 

como, a falta de acesso aos sistemas de água, esgoto e energia e, também o contrato da 30 

implantação do teleférico e do trenó de montanha. Concluiu dizendo que o projeto 31 

trazido pelo professor Gustavo Soldati e pelo Arquiteto Reinaldo Lamarca traz uma 32 

forma de concluir o projeto de infraestrutura do Jardim Botânico com uma pequena 33 

aquisição de materiais dentro da previsão de orçamento. Ressaltou também que a 34 

previsão de abertura do jardim botânico é para o primeiro semestre de 2018. O 35 

conselheiro André Martins reconheceu o esforço da pró-reitoria de extensão, do 36 

Professor Gustavo Soldati e da Proinfra para viabilizar o espaço. O conselheiro 37 

Heronides Filho, Cristina Bezerra, Ana Lívia fizeram considerações ressaltando a 38 

importância do projeto. O Senhor Presidente agradeceu a participação do professor 39 

Gustavo Soldati e do arquiteto Reinaldo Lamarca e, cumprindo a norma regimental, 40 

solicitou que se retirassem daquela sala. Passou-se para o próximo ponto de pauta. 3.5 - 41 

Processo nº 23071.014617/2017-21– Proposta de texto do Plano Diretor de 42 

Tecnologia da informação (PDTI) da Universidade Federal de Juiz de Fora. 43 
(Parecer: Conselheiro Wilhelm Passarella Freire). O Senhor Presidente solicitou 44 

autorização para a entrada do diretor do Centro de Gestão do Conhecimento 45 

Organizacional (CGCO), Francisco Ferreira, que foi autorizada por unanimidade. Com 46 

a palavra, o conselheiro Eduardo Condé explicou a forma que se deu os trabalhos para a 47 

formulação do novo PDTI. Com a palavra, o servidor Francisco Ferreira apresentou a 48 

proposta do PDTI, explicou as fases da elaboração e concluiu sua fala dizendo que para 49 

o PDTI ser implantado com êxito, seria necessário o engajamento da administração 50 



superior, formalização dos processos organizacionais, comprometimento das unidades 1 

prestadoras de serviços de TI, a participação ativa do comitê gestor, a capacitação de 2 

servidores, a disponibilidade orçamentária e as revisões periódicas do plano diretor. O 3 

conselheiro Eduardo Condé fez algumas considerações. Logo em seguida, o Senhor 4 

Presidente passou a palavra para o conselheiro Wilhelm Passarella para a leitura do seu 5 

parecer que foi favorável à aprovação da proposta de PDTI reforçando a necessidade de 6 

reavaliação das ressalvas mencionadas. Houve alguns pronunciamentos acerca do tema. 7 

O Senhor Presidente colocou em regime de votação a proposta do plano do PDTI com 8 

alterações sugeridas pelo parecerista Wilhelm Passarella que foi aprovada por 9 

unanimidade. Logo em seguida, o Senhor Presidente solicitou à conselheira Patrícia 10 

Mafra que lesse a proposta de redação da moção de solidariedade a UNILA. Em regime 11 

de votação, a nota de moção de solidariedade a UNILA foi aprovada por unanimidade. 12 

Passou-se para o próximo ponto de pauta. 2.2 - Apresentação da proposta para a 13 

implantação do Controle Eletrônico de Assiduidade e Pontualidade da 14 

Universidade Federal de Juiz Fora/MG. (Expositora: Comissão do Controle 15 
Eletrônico de Assiduidade e Pontualidade). O Senhor Presidente passou a palavra a 16 

mim que, como presidente da Comissão de Controle Eletrônico de Assiduidade e 17 

Pontualidade, fiz um breve relato de como se deu o trabalho da comissão e expus os 18 

parâmetros para elaboração da proposta da minuta que deverá ser discutida nas unidades 19 

acadêmicas e administrativas antes da próxima reunião do Consu. Informei que o 20 

cronograma prevê para setembro a discussão nas unidades e, a implementação 21 

experimental entre janeiro e fevereiro, já que em março e abril serão feitos ajustes no 22 

sistema e, entre maio e agosto, a implantação escalonada do mesmo. O Conselheiro 23 

Márcio Fortes ressaltou que o texto da resolução ainda será pauta de debate entre os 24 

TAE’s e solicitou a extensão do prazo para a discussão do tema visto a troca de direção 25 

do Sindicato dos Técnicos Administrativos em Educação. O conselheiro Heronides 26 

Filho reforçou o pedido solicitando a extensão do prazo até o mês de outubro de 2017. 27 

O Senhor Presidente defendeu a não prorrogação do prazo para discussão visto que o 28 

tema já está em debate desde março de 2017 e que não há como justificar ao Ministério 29 

Público mais uma prorrogação de prazo. Diante do fato de ser apenas uma apresentação 30 

do trabalho da comissão que ainda vai apresentar uma proposta de minuta, não houve 31 

deliberação. Em seguida, o Senhor Presidente explicou que os cinco próximos pontos de 32 

pauta deveriam ser tratados de forma conjunta, sendo eles: 2.3 - Referendo da Portaria 33 

Nº. 978, de 26 de julho de 2017, do Magnífico Reitor da UFJF, ad referendum do 34 

Egrégio Conselho Superior da UFJF que “institui normas para contratação de 35 
Professor Visitante pela UFJF”. (Expositora: Conselheira Mônica Ribeiro); 2.4 - 36 

Referendo da Portaria Nº. 980, de 26 de julho de 2017, do Magnífico Reitor da 37 

UFJF, ad referendum do Egrégio Conselho Superior da UFJF que “delega 38 

atribuições ao Conselho Setorial de Pós-Graduação e Pesquisa para verificação de 39 

competência para contratação de professores visitantes na UFJF”. (Expositora: 40 

Conselheira Mônica Ribeiro); 2.5 - Referendo da Portaria Nº. 980, de 26 de julho 41 

de 2017, do Magnífico Reitor da UFJF, ad referendum do Egrégio Conselho 42 

Superior da UFJF que “delega atribuições ao Conselho Setorial de Pós-Graduação 43 

e Pesquisa para verificação de competência para contratação de professores 44 
visitantes na UFJF” (Expositora: Conselheira Kátia Castro); 2.6 - Referendo da 45 

Portaria Nº. 853, de 06 de julho de 2017, da Pró-reitoria de Gestão de Pessoas, ad 46 

referendum do Egrégio Conselho Superior da UFJF que ‘regulamenta o 47 

procedimento de Concursos Públicos para o provimento, na UFJF, dos cargos 48 

isolados de professor Titular-Livre do Magistério Superior estruturado pela Lei nº 49 

12.772, de 28 de dezembro de 2012, e dá outras providências”. (Expositora: 50 



Conselheira Kátia Castro); 2.7 – Criação de comissão para análise das propostas 1 

contidas nas quatro portarias, ad referendum do CONSU, visando à elaboração de 2 
propostas de resoluções para tratar dos referidos temas. O Senhor Presidente 3 

explicou que foi necessário, pela primeira vez nesta gestão, decisões da reitoria ad 4 

referendum que eram de competência do CONSU. As portarias tratam de dois assuntos 5 

associados a processos de contratação de professores. Um dos assuntos seria a respeito 6 

de um trabalho feito pela PROGEPE em conjunto com a PROPP que analisou a 7 

possibilidade de contratação de professores visitantes para os programas de pós-8 

graduação da UFJF, porém, para aproveitar essa oportunidade que a legislação concedia 9 

através do banco de professores equivalentes, seria necessário agilidade nas 10 

contratações. Informou que o conselho de Pós-graduação realizou vários debates sobre o 11 

tema e foi constatado que as resoluções referente a este assunto eram muito antigas e 12 

que necessitariam de adaptações. Destacou que não existia tem hábil para levar o 13 

assunto ao CONSU, pois a UFJF correria o risco de perder a oportunidade destas 14 

contratações. Sendo assim, foi feito uma reformulação das antigas resoluções, que 15 

foram convertidas em portarias, e a administração central da UFJF tomou a decisão de 16 

assinar as portarias para que pudessem ser lançados os editais. Da mesma forma, foram 17 

feito adaptações de resoluções para portarias com relação à contratação de professores 18 

titulares para que se pudesse lançar edital de concurso para duas vagas que já estavam 19 

em aberto. Destacou que o objetivo desta pauta nesta reunião seria solicitar ao conselho 20 

a convalidação desses atos para que os editais já lançados tenham vigência possível e 21 

legal e, ao mesmo tempo, solicitar ao conselho a constituição de uma comissão para 22 

analisar essas portarias, e sugerir modificações pertinentes e que, em uma próxima 23 

reunião, pudéssemos deliberar e aprovar resoluções sobre concursos de professores 24 

visitantes e titular. Com a palavra, a conselheira Mônica Ribeiro destacou que existia 25 

um temor em relação perda dessas contratações e que, para a UFJF não ter prejuízo, foi 26 

necessário esses atos e frisou a importância dos cursos de pós-graduação na UFJF. A 27 

conselheira Kátia Castro destacou também a importância da iniciativa. O Senhor 28 

Presidente propôs uma votação em bloco com as seguintes solicitações: referendar os 29 

quatro atos resultantes das quatro portarias em discussão e a criação de uma comissão 30 

para analisar as propostas contidas nas portarias. Sendo assim, foi aprovado por 31 

unanimidade e o Senhor Presidente agradeceu a confiança do Conselho Superior junto a 32 

Administração Superior. Em seguida, a conselheira Mônica indicou o conselheiro 33 

Lourival Batista e o conselheiro Rogério de Souza para compor a comissão como 34 

representantes do Conselho Superior. Passou-se para o próximo ponto de pauta. 2.8 - 35 

Criação de comissão para apresentar proposta de revisão da Resolução 05/2014 36 

que aprova normas para promoção à Classe E, com denominação de Professor 37 

Titular da Carreira do Magistério Superior, e para acesso à Classe de Titular da 38 

Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico na Universidade 39 
Federal de Juiz de Fora. O Senhor Presidente explicou que em 2014, o Conselho 40 

Superior aprovou uma resolução normatizando as regras de promoção para a classe E de 41 

professor titular, e que a característica desta resolução seria delegar às unidades 42 

acadêmicas a criação das suas próprias normas de promoção respeitando alguns 43 

princípios. Ressaltou também que a resolução diz que o tema deveria voltar ao CONSU 44 

após dois anos para um novo debate. A conselheira Andréa Vassalo sugeriu que fosse 45 

inserido como membro desta comissão um representante do EBTT do Colégio de 46 

Aplicação João XXIII. O Senhor Presidente explicou que a comissão então, seria 47 

composta por um professor de cada área de conhecimento, um representante do EBTT 48 

do Colégio de Aplicação João XXIII, dois membros indicados pela administração 49 

Superior e membros indicados pelas entidades caso decidam participar. Elucidada essa 50 



proposta, o Senhor Presidente colocou em regime de votação que foi aprovado por 1 

unanimidade. Em seguida, o Conselheiro Wilhelm indicou o professor Hélio Antônio 2 

para a área de Exatas, a conselheira Ana Lívia indicou o professor José Gustavo Abdala 3 

para área de Ciências Sociais e a conselheira Ana Paula indicou a professora Maria 4 

Cristina Vasconcellos para a área da Saúde. O Senhor Presidente solicitou aos 5 

conselheiros a prorrogação da reunião por mais uma hora o que foi aquiescido por 6 

todos. Solicitou também, uma inversão de pauta e passou para o ponto de pauta 3.4 - 7 

Processo 23071.022416/2016-16 - Análise do recurso interposto em razão do 8 

certame do Concurso Público nº 90 - Editais 21/2013 e 14/2016. (Parecer: 9 
Conselheiro Virgílio Cézar da Silva e Oliveira). O Senhor presidente solicitou ao 10 

conselheiro Virgilio Cézar a leitura do seu parecer, onde se posicionou de modo não 11 

favorável ao provimento do recurso interposto pelo candidato Marcelo Juliano Muito. 12 

Em regime de discussão, o Conselheiro Eduardo Condé também se mostrou contrário ao 13 

provimento do recurso interposto pelo candidato. A conselheira Ana Lívia se mostrou 14 

favorável a seguir o parecer do Conselheiro Virgilio, visto que o tema foi levado várias 15 

vezes ao Judiciário e o entendimento foi uníssono, no sentido de que a interpretação 16 

teria que ser mais ampliada não só por conta de que não se deve fazer restrição somente 17 

ao nome do conteúdo da titulação, mas também porque, se exige do candidato o 18 

Currículo Lattes para poder aferir o desenvolvimento da pesquisa do candidato. Em 19 

regime de votação, o Senhor Presidente colocou em votação o parecer que nega o 20 

recurso interposto pelo candidato que foi aprovado por maioria. Passou-se para o 21 

próximo ponto de pauta. 3.1- Recurso de Análise Socioeconômica que indeferiu 22 

matrícula. Como não houve nenhuma discussão, o Senhor Presidente colocou em 23 

regime de votação o parecer técnico que se manifestou e recomendou pelo deferimento 24 

da matrícula do candidato David Cabral do Nascimento Júnior, que foi aprovado por 25 

unanimidade. Passou-se para o próximo ponto de pauta. 3.2 - Processo nº 26 

23071.015617/2013-56 – Proposta de alteração da Resolução 16/2013-CONSU, que 27 

dispõe sobre a criação da habilitação Composição Musical para o curso de 28 

Bacharelado em Música do Instituto de Artes e Design. (Parecer: Conselheiro 29 
Ricardo Cristófaro). O Conselheiro Ricardo Cristófaro leu o seu parecer que se 30 

mostrou favorável à mudança de denominação da habilitação “Composição Musical” do 31 

Curso de Bacharelado em Música para habilitação “Composição” e sugeriu uma nova 32 

resolução do Consu que retifica a Resolução nº 16/2013 do Conselho Superior em seu 33 

Art. 1º, que passaria a possuir o seguinte texto: “Art. 1º - APROVAR a criação da 34 

habilitação Composição para o curso de Bacharelado em Música do Instituto de Artes e 35 

Design. A oferta de vagas para esta habilitação terá início no primeiro semestre letivo 36 

de 2014”. Como não houve nenhuma discussão, o Senhor Presidente colocou em regime 37 

de votação o parecer do relator que foi aprovado por unanimidade. Passou-se para o 38 

próximo ponto de pauta. 3.3 – Processo nº 23071.000784/2017-94 - Doação de 39 

equipamentos da Eletrobrás a Universidade Federal de Juiz de Fora. (Parecer: 40 
Conselheiro Hélio A. Silva). O conselheiro Hélio Antônio leu seu parecer que foi 41 

favorável a sua aprovação, ou seja, que a UFJF aceite os equipamentos em questão para 42 

serem incorporados ao seu patrimônio. O conselheiro Ricardo de Cristofaro questionou 43 

o estado de conservação e funcionamento dos equipamentos. O conselheiro Jorge Felz 44 

explicou que a depreciação do equipamento se diz respeito ao valor contábil e não ao 45 

funcionamento e conservação dos mesmos. O Senhor Presidente colocou em regime de 46 

votação o parecer do relator que foi aprovado por unanimidade. Completada as quatro 47 

horas de reunião, o Senhor presidente esclareceu que o ponto de pauta não discutido 48 

entrará como prioridade na próxima reunião ordinária deste conselho. Agradeceu a 49 



presença de todos e encerrou a reunião, secretariada por mim, Rodrigo de Souza Filho, 1 

que para constar lavrei a presente ata que dato e assino. 2 

 3 
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Juiz de Fora, 28 de agosto de 2017. 5 
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